
PREFEITURA MUNICIPAL DE QtAXER AMOBIM 

PROCESSO N° 13.02,02.01.22-PF1P 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N213.02.02.01.22-PERP 

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de 
agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e ainda pelo do Decreto 

Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo Decreto Federal n2 7.892 de 23 de janeiro de 2013, com suas 
alterações, e pela Lei Federal n2 8.666. de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro MAX RONNY PINHEIRO, 
nomeado pela Portaria n2 0301/003/2022, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para 
REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site: 
www.b11.org.br, tendo como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CARNES, CEREAIS, PÃES, MASSAS, LEITE E DERIVADOS, 
CONDIMENTOS, TEMPEROS, ENLATADOS, ENTRE OUTROS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS — CAPS AD, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme especificações contidas neste 
instrumento e nas regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21.06.93, 
alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e 
legislações complementares em vigor, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I — 
Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de 
Contas do Estado TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 09/02/2022, ás 17h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação : 22/02/2022, ás 07h 

Abertura das propostas: 08h do dia 22/02/2022 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 22/02/2022 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (DOZE) MESES 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília — DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO VI - MODELO FORMULÁRIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2- DISPOSICÕES PRELIMINARGS

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será rePlizado em sessão pública, por ITICO da INTERNET, mediante 
condições de segurança criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE LICITAÇÕES Do BRASIL. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N° 13.02.02.01 .22-PERP 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Licitações" constante da página eletrônica da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL (www.blkorg.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida 
para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com 
a realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, havendo uma considerável quantidade de 
empresas com capacidade para fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para 
execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no 
âmbito da administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou 
operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma da BOLSA DE LICITAÇÕES 
DO BRASIL, com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com os ANEXOS I e II deste 
edital. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início 
da disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 
parágrafo 52.. 

4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
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BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação 
aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Ari. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores 
alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

• j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 

6- CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato , 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.b11.org.br.

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
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privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO 

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail 
contato bll.org.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico da plataforma da BLL, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n° 123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DOS LANCES 

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário 
do item) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. (Decreto 10.024/19 art. 
30 parágrafo 52) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, e 
o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em relação aos iances intermediários, deverá ser de 
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R$ 10,00 (dez reais). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classifi ação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 

9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 
pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem 
classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para 
que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
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10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o 
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante 
deverá então se tiver marcado ARO inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações 
detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I e II deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, 
(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 
Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 
virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue conforme as 
condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR 
LOTE. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
fornecimento do produto ou execução do serviço, conforme estabelecido no Anexo I - Termo de Referência deste 
Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o prazo para entrega do 
material ou início da execução do serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
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11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/2006, SERÃO 
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5°/0(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o 
seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
"chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" 
anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

12- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
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atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 
outros à filial. 

12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para 
o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa — no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de 
identificação com foto válido na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
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c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei riQ 8.666/93, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 
item, conforme o caso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 
judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da lei n°11.101/2005. No caso da licitante em 
recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social(2020 ou 2021), já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, 
facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 
demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), 
calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP / PC+PELP 1,0 

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro 
Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a 
INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no Balanço 
o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 
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12.6 - RELATIVA A QUALIFICAÇAO TECNICA PARA PESSOA JURIDICA: 
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12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos =probatórios do conteúdo declarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante deste edital. 
(Anexo III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante neste edital 
(art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). (Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 
técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do 
participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

13- DA PROPOSTA AJUSTADA 

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e após 
convocação do pregoeiro através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados no ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser 
anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (pós disputa) na mesma plataforma da realização 
do pregão eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da convocação do 
pregoeiro via chat do sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, numero da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual sanção à Detentora, se for o caso. 

13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 59 da Lei n° 8.666/93). 
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13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 
13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de preços do participante, implicará na 
inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

14.1 - Não serão conhecidos às impugrações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.15 - As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da 
BLLCOMPRAS em campo próprio no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO 

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

15.3 - 0(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

16- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n° 
8.666/93, da Lei n2 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

16.1.1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada conforme anexo IV 
deste edital. 

16.1.2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços — conforme modelo anexo IV deste Edital. 

16.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante vencedor para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo 
prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

16.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela 
Administração. 

16.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

16.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
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público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 
Básico. 

16.3 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto Municipal 
n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57 e 58 da Lei n.° 8.666/93. 

16.4 - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 

16.5 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

16.6 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

16.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição/contratação do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 

16.8 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
quando o Município optar pela aquisição/contratação do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao 
registrado. 

16.9 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 

16.10 - O Município monitorará os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado constantemente e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve os custos dos produtos/serviços registrados. 

16.10.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

16.11 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao 
preço registrado, por fato superveniente. 

16.12 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do 
fornecedor, e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econômico-financeira. 

16.13 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 

16.14 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais 
licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1Q colocado ou 
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

16.15 - As formas de contratações decorretes da Ata de Registro de Preços, adesões e demais condições a serem 
estabelecidas e pactuadas na ata se encontram indicadas no ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS deste edital. 
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17- DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

o NA-
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17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) 
contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato 
decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.2 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 17.2 supra e 
10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 
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a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de Preços, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 79 da Lei Federal n° 10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
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propriedade, visando influencár sua participação em um processo licitatórid ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a) Destruir, falsificar, olterw, ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçõec falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direiic de o organismo finanCeiro multilateral 
promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.3 - Considerando 03 propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em pele cu i,:ltegralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reerrbe!w, permitiráriiie 6 oreensr-id financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecia o local de ::;.(ecução do contrato e todos os 
documentos e registros reiaciorados à licitação e à execução do contratc,. 

18.4 - O Contratante, garantida a pn:wia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 
Federal ri° 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa Contratada 
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no dec.errer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cíveis. 

19- DO LOCAL E DO PRAZO PARA ENTREGA 

19.1 - Quanto à entrega, os materiais/serviços deverão ser entregues/realizados em conformidade com as 
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital e na Ordem de Compra / Autorização 
de Fornecimento ou Ordem de Serviço a ser emitida pela administração. 

20- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1 - As condições de pagamento obedecerão ao que está disposto no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. 

21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

21.1 - As obrigações da parte contratante são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

22- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 - As obrigações da contratada são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

23- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1 - As condições de reajuste e reequilíbrio dos contratos decorrentes da Ata de Registre de Preços são aquelas 
previstas no Anexo I - Termo de Referência e Anexo V - Minuta de Contrato anexos deste edital. 

24- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

24.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem informadas quando da realização da contratação. 
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25- DISPOSIÇOES FINAIS 

25.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE QUIXERAMOBIM revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 

25.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

25.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

25.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

25.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

25.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os proponentes, desde que não coniorometara o interesse da Administração, a finandade e a segurança da 
contratação. 

25.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunIcadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

25.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

25.9 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

25.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
execução da prestação dos serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

25.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca do Município de Ouixeramobim, Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

25.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

25.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 

25.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

25.15 - Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões .nos contratos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 com as 
alterações da Lei n° 8.883/94. 
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Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 07 de Fevereiro de 2022. 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL QUIXERAMOBIM 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — DO OBJETO: 

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS .E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CARNES, CEREAIS, PÃES, MASSAS, LEITE E DERIVADOS, 
CONDIMENTOS, TEMPEROS, ENLATADOS, ENTRE OUTROS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS — CAPS AD, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE QUIXERAMOBIM/CE , tudo conforme especificações contidas neste 
instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 
subsidiariamente pelo Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 publicado no D.O.U. de 24 de janeiro de 
2013, com suas alterações. 

1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade/forma PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, com a forma de fornecimento por DEMANDA. 

2— DA JUSTIFICATIVA: 

2.1 — A aquisição de gêneros alimentícios, objeto deste termo, é de suma importância para atender as 
necessidades desta secretaria na execução dos seus serviços, uma vez que ausência dos referidos produtos pode 
acarretar prejuízo ao regular andamento das atividades diárias corriqueiras realizadas nesta unidade 
administrativa. As aquisições de produtos desta natureza guardam perfeita harmonia com legitimidade das 
compras governamentais, situação que manterá este órgão munido dos materiais identificados abaixo que, sem 
quaisquer dúvidas, são de grande valia para dia a dia nas atividades desta repartição pública. Deste modo, 
justifica-se abertura de procedimento administrativo fim de garantir perfeita execução das atividades desenvolvidas 
por este órgão. A presente contratação deve compor Registro de Preços de acordo com as normas previstas no 
Art. 15, Inciso H da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada, onde Ata de Registro de Preços terá validade 
de 12 (doze) meses, que implica que tais quantitativos visam atender as demandas que surgirão no exercício, bem 
como permitir um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízo da economia de escala da eficiência dos 
recursos aplicados. Justifica-se Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes, quando for conveniente aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas, ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente quantitativo ser demandado 
pelas unidades de consumo desta secretaria, ncs termos do Decreto Municipal N ° 3.697/2013, de 03 de junho de 
2013, Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 subsidiariamente peia Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993. A administração Pública Municipal tem como atribuição dentre outras, proporcionar a infraestrutura adequada 
as suas unidades de atendimento, de maneira que as mesmas desempenhem suas funções administrativas e 

operacionais de forma a atender o princípio da eficiência e qualidade. Tal aquisição possibilitará o atendimento das 
demandas desta secretaria bem como o fornecimento de refeições diárias aos usuários do Centro de Atenção 
Psicossocial álcool e outras drogas. 

2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de otimizar os estoques e reduzir os 
custos de armazenamento, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das necessidades de 
materiais adotadas na Administração Pública, tendo seu alicerce no inciso II, art. 15, da Lei n° 8.666/1993. 

2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justidica-se, ainda, pela necessidade de contratações 
frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a necessidade contínua de aquisição dos 
materiais constantes do presente termo, não sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser 
fornecido do produto ao longo do exercício financeiro. 

2.4 - Quanto ao agrupamento em lotes, esta administração adotou tais procedimentos levando-se em conta as 
características, similaridade, modo de comercialização praticado no mercado e logística de fornecimento dos itens. 
Visando obter os benefícios da economia de escala, tendo em vista o Princípio da Economicidade, além de 
incentivar a participação de mais interessados na licitação, uma vez que se torna mais atrativo financeiramente, 
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fomentando-se o interesse e garantindo-se o direito dos fornecedores de lançar suas propostas, em conformidade 
com os artigos 32, § 1°, I, e 15, II, IV, da Lei n2 8.666/1993. A divisão em lotes, elaborada para este certame, levou 
em conta a natureza dos materiais (congêneres) a serem adquiridos. O parcelamento do objeto, além do previsto, 
poderia acarretar a perda de economia de escala. O certame licitatório será composto de 66 (SESSENTA E SEIS) 
itens, agrupados em 03 (TRÊS) lotes compostos conforme as especificidades de cada produto. Assim, tendo em 
vista a uniformidade entre os itens que compõem cada lote, entendemos não haver prejuízo à competitividade. 
Ademais, a licitação por itens isolados exigiria elevado número de contratações, onerando o trabalho da 
administração pública, dificultando o controle interno e a celeridade processual, além de multiplicar, por vezes, o 
risco de descumprimentos contratuais, comprometendo, desta forma, o interesse coletivo e a eficiência da 
administração. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS: 

3.1 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 
10.520 de 17 de junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 

6011 - ARROZ BRANCO TIPO 1 -ESPECIFICAÇÃO: 
EMBALAGEM DE 1 KG, CONSTITUIDO DE GRÃOS 
INTEIROS. EMBALAGEM PRIMÁRIA DO PRODUTO 
DEVERÁ SER DO TIPO PLÁS fICO, RESISTENTE. 
DEVERÁ TER VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES. 

KG 900,00 R$5,60 R$5.040,00 

2 
6028 - FÉCULA DE MANDIOCA ESPECIFICAÇÃO: PCT C/ 
01 KG, EMBALAGEM HERMETICAMENTE FECHADO. 

PACOTE 700,00 R$ 4,67 R$ 3.269,00 

3 

6029 - FEIJÃO DE CORDAESPECIFICAÇÃO: PCT COM 1 
KG, CONSTITUIDO DE GRÃOS INTEIROS, COM TEOR DE 
UMIDADE ENTRE 12-14%, LIVRE DE IMPUREZAS QUE 
POSSAM TORNÁ-LO IMPRÓPRIO PARA O CONSUMO 
HUMANO OU COMPROMETER O ARMAZENAMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS. DEVE TER 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA EMBALAGEM 

CONFORME O MINISTÉRIO DE AGRICULTURA. 

 KG 212,00 R$7,22 R$1.530,64

4 

5013 - FEIJÃO CARIOQUINHA. TIPO: 1, EMBALAGEM: 
PRIMÁRIA PLÁSTICA, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
PACOTE COM 1 KG, VALIDADE: 120 DIAS DA DATA DA 
ENTREGA. PRODUTO PRÓPRIO PARA CONSUMO 
HUMANO E EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR. 

 KG 80,00 R$8,77 R$701,60

5 

5016 - FEIJÃO PRETO. TIPO: 1, EMBALAGEM: PRIMÁRIA 
PLÁSTICA, UNIDADE DE FORNECIMENTO: PACOTE 

COM 1 KG, VALIDADE: 120 DIAS DA DATA DA ENTREGA. 

PRODUTO PRÓPRIO PARA CONSUMO HUMANO E EM 

CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

KG 60,00 R$ 7,04 R$ 422,40 

2 
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5520 - MACARRAO ESPAGUETE - A BASE DE FARINHA 
TRIGO, FINO, SEM OVOS, LIVRE DE SUJIDADES, 
INSETOS E UMIDADE QUE COMPROMETAM O 
ARMAZENAMENTO OU CONSUMO HUMANO. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES DE 500G, 
INVIOLADOS, CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

PACOTE 720,00 R$4,03 R$2.901,60 

7 

6041 - ÓLEO DE SOJA REFINADOESPECIFICAÇÃO: DE 
SOJA COMESTÍVEL REFINADO, OBTIDO DE ESPÉCIE 
VEGETAL, ISENTO DE RANÇO E SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS, ENRIQUECIDO COM VITAMINAS A, D, E, E 
K. VALIDADE ESPECIFICADA. DEVE TER INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS NA EMBALAGEM CONFORME O 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. EMBALAGEM COM 
900ML. 

 GARRAFA 216,00 R$ 11,73 R$ 2.533,68

8 

14304 - MARGARINA VEGETAL ESPECIFICAÇÃO: 
EMBALAGEM DE 1KG, COM 80% DE LIPÍDIOS, 
ASPECTO, CHEIRO, SABOR E COR PECULIARES AOS 
MESMOS, ISENTOS DE RANÇO E DE OUTRAS 
CARACTERÍSTICAS INDESEJÁVEIS. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO LEITOSO E RESISTENTE, 
APRESENTANDO VEDAÇÂC ADEQUADA, DEVENDO 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE. VALIDADE MÍNIMA 
DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

 KG 260,00 R$ 14,64 R$ 3.806,40 

----

9 

14306 - TEMPERO PRONTO EM SACHE SABORES 
VARIADOS ESPECIFICAÇÃO: PACOTE 60G COM 12 
SACHÊS DE 5G CADA, VARIADOS, P/ CARNES, ARROZ, 
FEIJÃO, FRANGO, LEGUMES, MASSAS, ENTRE 
OUTROS. 

UNIDADE 1.0 
UNID. 72,00 R$ 4,89 R$ 352,08 

10 

4752 - SAL REFINADO IODADO, 1000G, EMBALADO EM 
SACO DE POLIETILENO COM N° DE REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE E CONSTANDO PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. ROTULAGEM: DEVE ATENDER A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. NOTA: PRODUTO COM 
REGISTRO. 

KG 72,00 R$1,28 R$92,16 

11 

4738 - CALDO DE CARNE EMBALADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO CONTENDO 24 TABLETES DE NO MÍNIMO 19G 
CADA, COM NQ DE REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE E VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. PRODUTO ISENTO DA 
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO (4100042) SEGUNDO 
A PORTARIA N° 354 DA ANV1SA, 21/08/2006. 

CAIXA 24.0 
UNIDADES 72,00 R$11,00 R$792,00 

4739 - CALDO DE GALINHA EMBALADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO CONTENDO 24 TABLETES DE NO MÍNIMO 19G 

3 
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12 
CADA COM N DE REGISTRO NO ORGAO COMPETENTE 
E VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. PRODUTO ISENTO DA 
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO (1100042) SEGUNDO 
A PORTARIA N' 354 DA ANVISA, 21/08/2006. 

CAIXA 24.0 
UNIDADES 72,00 R$ 10,00 R$ 720,00 

13 

14317 - DOCE DE LEITE PASTOSO 300G 
ESPECIFICAÇÃO: DOCE DE LEITE ORGÂNICO PASTOSO 
POTE 300G INGREDIENTES: AÇÚCAR, SORO DE LEITE 
E/OU SORO DE LEITE EM PÓ, LEITE E/OU LEITE EM PÓ 
INTEGRAL , SAL.ESTABILIZANTE: CITRATO DE SÓDIO 
CONSERVANTE: SORBATO DE POTÁSSIO,ADITIVOS: 
AMIDO MODIFICADO, CORANTE DE CARAMELO, AROMA 
DE DOCE DE LEITE.VALIDADE: 180 DIAS. 

POTE 108,00 R$ 10,73 R$ 1.158,84 

14 

14318 - DOCE DE LEITE EM BARRA 300G 
ESPECIFICAÇÕES: DOCE DE LEITE EM TABLETES DE 
300G, INGREDIENTES:LEITE INTEGRAL; AÇÚCAR; 
GLUCOSE DE MILHO; REGULADOR DE ACIDEZ: 
BICARBONATO DE SÓDIO, EMBALADO EM CELOFANE 
TRANSPARENTE DEVIDAMENTE APROPRIADO PARA 
ESTE FIM.VALIDADE 12 MESES. 

TABLETE 108,00 R$ 14,93 R$ 1.612,44 

15 

4798 - OVOS DE GALINHA, BRANCO, CLASSE A 
GRANDE, COM CASCA ÍNTEGRA, ACONDICIONADO EM 
BANDEJAS DE PAPELÃO COM 30 UNIDADES 
ENVOLVIDO EM PAPEL FILME TRANSPARENTE. DATA 
DE VALIDADE PARA 20 DIAS NA ROTULAGEM. 

BANDEJA 
30.0 

UNIDADES 
87,00 R$ 17,54 R$ 1.525,98 

16 

5511 - FARINHA DE MILHO - EM FLOCOS, PRÉ-COZIDA, 
SEM SAL, AMARELA, COM ASPECTO, COR. CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, COM AUSÊNCIA DE UMIDADE, 
FERMENTAÇÃO, INSETOS E SUJIDADES. EMBALAGEM 
DE 500G, CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 432,00 R$ 2,51 R$ 1.084,32 

----\\, 

17 

5029 - MAIONESE TRADICIONAL, SACHE CONTENDO 
NO MÍNIMO 200 G, COM BAIXO TEOR DE GORDURA, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PRAZO DE 
VALIDADE. 

SACHE 200.0 
GRAMAS 14400 , R$ 5,35 R$ 770, 40 

18 

4762 - AVEIA EM FLOCOS FINOS, MÍNIMO DE 400G, 
EMBALADA EM LATA DE FOLHAS DE FLANDRES COM 
N° DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE, 
CONSTANDO PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. RESOLUÇÃO RDC N° 
263, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005. 

LATA 400.0 
GRAMAS 12000 , R$ 937 , R$ 1.124,40 

19 
14385 - RAPADURA ESPECIFICAÇÃO: RAPADURA 
GRANDE COM PESO DE 500G, SEM COCO, SEM 
UMIDADE 

UNIDADE 1.0 
UNID. 75,00 R$4,37 R$327,75 

4779 - FLOCOS DE CEREAIS, TRIGO, CEVADA E AVEIA 
INSTANTÂNEA, EM LATA DE 400G, N° DE REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE, CONSTANDO PRAZO DE 

4 
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20 VALIDADE MINIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. RESOLUÇÃO RIX.s. Nr 263, DE 
22 DE SETEMBRO DE 2005. PRODUTO ISENTO DA 
OBRIGP,TORIEDADE DE REGISTRO (4300151) SEGUNDO 
A PORTARIA N°354 DA ANVISA, 21/08/2006. 

LATA 400.0 
GRAMAS 

200,00 R$ 11,55 R$2.310,00 

21 

5010 - FARINHA LÁCTEA COM 11 VITAMINAS E FERRO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM DE LATA (ESTA NÃO DEVE APRESENTAR 
VESTÍGIOS DE FERRUGEM, AMASSADURA OU 
ABAULAMENTO), ORIGINAL DE FÁBRICA, COM 
APROXIMADAMENTE 400 G, CONTENDO REGISTRO NO 
MA, ESPECIFICAÇÃO DA COMPOSIÇÃO, INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO ESTAMPADA NA EMBALAGEM NÃO 
INFERIOR A 120 DIAS DA DATA DA ENTREGA. 

LATA 200,00 R$ 12,01 R$ 2.402,00 

22 

6034 - LEITE EM P(5 INTEGRALESPECIFICAÇÃO: 
EMBALAGEM COM 400G, COM VITAMINAS E SAIS 
MINERAIS, TEOR DE UMIDADE E FORMA DE PREPARO 
RELATADO NA EMBALAGEM, SABOR SEM RANÇO E 
CARACTERÍSTICO DO PRODUTO ORIGINAL. VALIDADE 
REGISTRADA NO RÓTULO 120. 

PACOTE 432,00 R$ 20,30 R$ 8.769,60 

23 

6007 - ACHOCOLATADO EM PÓ ESPECIFICAÇÃO: 
EMBALAGEM DE 400G. ALIMENTO ACHOCOLATADO EM 
PÓ, INSTANTÂNEO, EMBALAGEM PLÁSTICA OU LATA, 
RESISTENTE SEM PERFURAÇÕES. O PRODUTO DEVE 
SER FORTIFICADO COM VITAMINAS E MINERAIS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS. 

U NIDADE 144 ,00 R$9,10 R$1.310,40

24 

4965 - BISCOITO TIPO CREAM CRAKER, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. EMBALAGEM DE 400 GRAMAS. VALOR 
CALÓRICO: 139 KCAL = 584 KJ, CARBOIDRATOS: 20 
GRAMAS. PROTEÍNAS: 2,8 GRAMAS, GORDURAS 
TOTAIS: 5,3 GRAMAS, GORDURAS SATURADAS: 2,3 
GRAMAS, GORDURA TRANS: O GRAMAS, GORDURAS 
MONOINSATURADAS: 1,9 GRAMAS, GORDURAS 
POLIINSATURADAS: 1,1 GRAMAS, COLESTEROL.: O 
GRAMAS, FIBRA ALIMENTAR: 1,1 MG, SÓDIO: 122 MG. 

PACOTE 
400.0 

GRAMAS 
288,00 R$7,60 R$2.188,80 

25 

4764 - BISCOITO DOCE TIPO MARIA SABOR ORIGINAL, 
400G, EMBALAGEM DUPLA DE POLIETILENO. O PRAZO 
DE VALIDADE MÍNIMO SERÁ DE 7 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. REFERÊNCIAS: 
RESOLUÇÃO RDC 259 DE 20/09/2002 ANVISA/MS. 

PACOTE 

400.0 
GRAMAS 

288,00 R$7,34 R$2.113,92 

26 

6016 - BISCOITO POPULAR SALGADO ESPECIFICAÇÃO: 

BISCOITO DE 1a QUALIDADE. EMBALAGEM DE 400G. 

ENRIQUECIDO COM FERRO, LIVRE DE GORDURA 

TRANS, EMBALADO EM PACOTES TRANSPARENTE, 
LIVRE DE IMPUREZAS. 

PACOTE 144,00 R$5,92 R$852,48 

27 

4771 - FARINHA DE TRIGO ESPECIAL SEM FERMENTO, 

1000G, EMBALADA EM SACO DE POLIETILENO, COM N° 

DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. O PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO SERÁ DE CENTO E DEZ DIAS A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. KG 144,00 R$7,31 R$1.052,64 

5 
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REFERENCIAS: RESOLUÇAO RDC N'12 DE 02/01/2001 
ANVISA/MS; PRODUTO ISENTO DA OBRIGATORIEDADE 

DE REGISTRO (4300151) SEGUNDO A PORTARIA N° 354 
DA ANVISA, 21/08/2006. 

28 

5526 - PÃO TIPO Flor-Doo - COMPOSTO DE FARINHA 
DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

AÇÚCAR, ÁGUA, SAL, FERMENTO BIOLÓGICO, 
CONSERVANTE E AROMATIZANTE. PACOTE COM 10 
UNIDADES, EMBALAGEM DE POLIPROPILENO 
ATÓXICO, EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 (DEZ) DIAS DA DATA DA 
ENTREGA. ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRODUTO DEVERÁ SER 
ENTREGUE NAS ESCOLAS (ZONA URBANA E ZONA 
RURAL), DE ACORDO COM ENDEREÇO E/OU 
LOCALIDADE E CRONOGRAMA PRÉ-ESTABELECIDO, 
COM ENTREGAS SEMANAIS, DENTRO DOS PADRÕES E 
EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 200,00 R$ 10,44 R$ 2.088,00 

--' -,. 

29 

4842 - SALSICHA CONGELADA, EMBALADA EM SACO DE 
POLIETILENO, COM INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO, NÚMERO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO DE INSPEÇÃO DO 
SIE. 

, 

KG 72,00 R$ 10,18 R$ 732,96 

30 

5023 - REFRIGERANTE DE COLA, GARRAFA PLÁSTICA 
DE 2 LITROS. DE MELHOR QUALIDADE, VALIDADE 60 
DIAS A CONTAR DA ENTREGA. FARDO COM 6 
UNIDADES. 

FARDO 20,00 R$ 31,38 R$ 627,60 

31 

5024 - REFRIGERANTE SABOR GUARANÁ, GARRAFA 
PLÁSTICA DE 2 LITROS. DE MELHOR QUALIDADE, 
VALIDADE 60 DIAS A CONTAR DA ENTREGA. FARDO 
COM 6 UNIDADES. 

FARDO 20,00 R$ 31,38 R$ 627,60 

32 

,-
5025 - REFRIGERANTE SABOR LARANJA, GARRAFA 
PLÁSTICA DE 2 LITROS. DE MELHOR QUALIDADE. 
VALIDADE 60 DIAS A CONTAR DA ENTREGA. FARDO 
COM 6 UNIDADES. 

FARDO 20,00 R$ 30,33 R$ 606,60 

33 

5026 - REFRIGERANTE SABOR UVA, GARRAFA 
PLÁSTICA DE 2 LITROS. DE MELHOR QUALIDADE, 
VALIDADE 60 DIAS A CONTAR DA ENTREGA. FARDO 
COM 6 UNIDADES. 

FARDO 20,00 R$31,38 R$627,60

34 

5027 - REFRIGERANTE SABOR LIMÃO, GARRAFA 
PLÁSTICA DE 2 LITROS. DE MELHOR QUALIDADE, 
VALIDADE 60 DIAS A CONTAR DA ENTREGA. FARDO 
COM 6 UNIDADES. 

 FARDO 20,00 R$ 31,38 R$ 627,60 

35

14309 - BOLO FOFO SIMPLES ESPECIFICAÇÃO: COM 
APROXIMADAMENTE 700G, SABORES: NATURAL, 
CENOURA, MILHO, FORMIGUEIRO E MESCLADO, COM UNIDADE 1.0 

UNID. 
72,00 R$ 20,77 R$ 1.495,44 

6 
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VALIDADE DE 05 (CINCO) DIAS, APOS A DATA DE 

FABRICAÇÃO. 

36 

14328- MOLHO DE TOMATE COM PESO LÍQUIDO DE NO 
MÍNIMO 340G, EMBALAGEM COM N2 DE REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE E VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE 

72,00 R$ 3,50 R$ 252,00 

37 

4734 - MILHO VERDE EM CONSERVA COM PESO 
LÍQUIDO MÍNIMO DE 250G E DRENADO MÍNIMO DE 
180G, EMBALADO EM LATA, COM Ng DE REGISTRO NO 

ÓRGÃO COMPETENTE, CONSTANDO PRAZO DE 
VALIDADE. VALIDADE MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA DO PRODUTO; REFERÊNCIAS: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 06 DE 15/02/2001 
SDA/DIP0A/MA; RESOLUÇÃO RDC N° 175 DE 8 DE 
SETEMBRO DE 2003 ANV!SA/MS. 

LATA 80,00 R$ 4,52 R$ 361,60 

38 

4999 - ERVILHA VERDE, EM CONSERVA, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM LATA, COM NO 

MÍNIMO 200 G (DRENADO), CONTENDO A DESCRIÇÃO 
DAS CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO, MARCA, 
PROCEDÊNCIA, VALIDADE NÃO INFERIOR A 120 DIAS. 

LATA 80,00 R$ 3,80 R$ 304,00 

39 
6022 - CREME DE LEITE UHT 200G - ESPECIFICAÇÃO: 
HOMOGENEIZADO 20% DE GORDURA. EMBALAGEM 
COM 200G E VALIDADE DE 6 A 8 MESES 

CAIXA 144,00 R$3,43 R$493,92 

40 

6032 - LEITE CONDENSADO 
TRADICIONALESPECIFICAÇÃO: EMBALAGEM COM 
3956, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, A 
VALIDADE NÃO DEVERÁ ULTRAPASSAR A SUA 
METADE, TENDO COMO REFERÊNCIA A DATA DE 
FABRICAÇÃO DO LOTE. 

UNIDADE 100,00 R$5,87 R$587,00 

41 

4766 - DOCE TIPO MARIOLA, SABOR BANANA, 
APROXIMADAMENTE 450G. EMBALAGEM DE PAPEL 
CELOFANE CONTENDO 20 UNIDADES COM NO MÍNIMO 
20G CADA EM PAPEL CELOFANE COM N° DE REGISTRO 
NO ÓRGÃO COMPETENTE E VALIDADE MÍNIMA DE 03 
MESES. REFERÊNCIAS: RESOLUÇÃO RDC Ng 272 DE 22 
DE SETEMBRO DE 2005. 

EMBALAGEM 
20.0 

UNIDADES 
72,00 R$ 5,98 R$ 430,56 

42 

4767 - DOCE TIPO MARIOLA, SABOR GOIABA, 

APROXIMADAMENTE 450G. EMBALAGEM DE PAPEL 
CELOFANE CONTENDO 20 UNIDADES COM NO MÍNIMO 
20G CADA EM PAPEL CELOFANE COM N° DE REGISTRO 
NO ÓRGÃO COMPETENTE E VALIDADE DE MÍNIMA DE 
03 MESES. REFERÊNCIAS: RESOLUÇÃO RDC Ng 272 DE 
22 DE SETEMBRO DE 2005. 

EMBALAGEM 
20.0 

UNIDADES 
72,00 R$ 5,98 R$ 430,56 

43 

14319 - LEITE DE COCO 500ML ESPECIFICAÇÕES: 

EMBALADO EM GARRAFA DE VIDRO TRANSPARENTE 
COM N2 DE REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE.VALIDADE:180 DIAS 

FRASCO 
500.0 

MILILITROS 
44,00 R$ 4,71 R$ 207,24 

4768 - FARINHA DE MANDIOCA TORRADA, SECA, FINA, 
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44 

BRANCA, TIPO 1, 1000G, EMBALADA EM SACO DE 
POLIETILENO. O PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO SERÁ DE 
CENTO E SETENTA (170) DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. REFERÊNCIAS: PORTARIA N° 
554, DE 30/10/1995 MARA; PRODUTO ISENTO DA 
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO (4300151) SEGUNDO 
A PORTARIA N° 354 DA ANVISA, 21/08/2006. 

KG 144,00 R$4,13 R$594,72 

45 

6039 - MILHO DE PIPOCA ESPECIFICAÇÃO: DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, BENEFICIADO, POLIDO, LIMPO, 
ISENTO DE SUJIDADES E OUTRAS MISTURAS DE 
ESPÉCIES, ACONDICIONADOS EM SACO PLÁSTICO DE 
500G. 

UNIDADE 87,00 R$3,60 R$313,20 

46 

4785 - MILHO DE MUGUNZÁ, EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, 5003, N ° DE REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE, CONSTANDO PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES (A PARTIR DA DATA DE ENTREGA). 
PRODUTO ISENTO DA OBRIGATORIEDADE DE 
REGISTRO (4300151) SEGUNDO A PORTARIA N° 354 DA 
ANVISA, 21/08/2006. 

PACOTE 
500.0 

GRAMAS 
100,00 R$ 6,57 R$ 657,00 

47 

4937 - AMIDO DE MILHO DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM ORIGINAL DE 
FÁBRICA COM 200 G, CONTENDO ESPECIFICAÇÃO DOS 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E 
DATA DE VENCIMENTO ESTAMPADA NA EMBALAGEM. 
O PRODUTO DEVERÁ ESTÁ ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, FUNGOS OU PARASITAS E LIVRE DE 
UMIDADE E DE FRAGMENTOS ESTRANHOS PROPRIO 
PARA CONSUMO HUMANO E EM CONFORMIDADE COM 
A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

PACOTE 44,00 R$ 5,69 R$ 250,36

48 

4736 - SARDINHA NO PRÓPRIO SUCO EM ÓLEO 
COMESTÍVEL, PESO LÍQUIDO MÍNIMO DE 125G E 
DRENADO MÍNIMO DE 83G, ENVAZADA EM LATA DE 
FLANDRES, TIPO ABRE FÁCIL, SEM CONSERVANTES, 
RICA EM W3. CONTENDO NÚMERO DE REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE, SIF, PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMA DE 2 ANOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 

LATA 72,00 R$ 6,08 R$ 437,76 

49 

4947 - AZEITE DE DENDÊ, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DE 
FÁBRICA COM NO MÍNIMO 200 ML, CONTENDO 
ESPECIFICAÇÃO DOS INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE E DATA DE VENCIMENTO, NÃO 
INFERIOR A 60 DIAS DA DATA DA ENTREGA. 

 UNIDADE 29,00 R$ 6,24 R$ 180,96

50 

4753 - VINAGRE DE ÁLCOOL, 500ML, EMBALADO EM 
GARRAFA DE PVC, TRANSPARENTE, COM O N° DE 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE, CONSTANDO 
PRAZO DE VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. PRODUTO ISENTO DA 
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO (4100042) SEGUNDO 
A PORTARIA N° 354 DA ANVISA, 21/08/2006. 

--, 

GARRAFA 
500.0 

MILILITROS 
116,00 R$ 5,19 R$ 602,04 

14311 - TEMPERO COMPLETO ESPECIFICAÇÕES: 
... 

8 
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51 TEMPERO COMPLETO 3003 POTE VARIADOS POTE 72,00 R$ 4,07 R$ 293,04 

52 

4750 - MOLHO DE SOJA, GARRAFA COM 500 ML. 

EMBALADO EM GARRAFA DE PVC, COM N2 DE 

REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE E VALIDADE DE 

12 MESES. REFERÊNCIAS: RESOLUÇÃO - RDC N2268 DE 

22 DE SETEMBRO DE 2005; PRODUTO ISENTO DA 
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO (4100042) SEGUNDO 
A PORTARIA N° 354 DA ANVISA, 21/08/2006. 

GARRAFA 
500.0 

MILILITROS 
58,00 R$ 2,87 R$ 166,46 

53 

14322 - CHÁ DE ERVA DOCE, (GRANEL) PACOTE 1KG 
ESRECIFICAÇÕES:AUSÊNCIA DE INSETOS, LARVAS, 
PARASITAS E DE TODO E QUALQUER SUJIDADE QUE 
INDIQUE CONTAMINAÇÃODO PRODUTO.VALIDADE: 6 
MESES. 

KG 15,00 R$47,14 R$707,10 

54 

14323 - CANELA EM PÓ, PARA USO CULINÁRIO 
(GRANEL) 1KG ,ESPECIFICAÇÕES:, ISENTO DE 
PARASITAS E FUNGOS, LIVRES DE FRAGMENTOS E 
CORPOS ESTRANHOS. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER: COMPOSIÇÃO DO PRODUTO, PROCEDÊNCIA, 
N° REGISTRO NO MA, E VALIDADE NÃO INFERIOR A 60 
DIAS DA DATA DA ENTREGA 

KG 30,00 R$22,15 R$664,50 

55 

6008 - AÇÚCAR CRISTAL GRANULADOESPECIFICAÇÃO: 
COR BRANCA, COM EMBALAGEM EM SACO PLÁSTICO 
DE 01 KG, DEVERÁ TER VALIDADE MINIMA DE 10 
MESES, NO ATO DA ENTREGA E SER ENTREGUE COM 
PRAZO MÁXIMO DE 30 DIAS DA DATA DE FABRICAÇÃO. 

KG 1.500,00 R$4,28 R$6.420,00 

56 

4969 - CAFÉ TORRADO E MOÍDO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ACONDICIONADO À VÁCUO, EM 
EMBALAGEM ORIGINAL DE FÁBRICA (PACOTE), COM 
APROXIMADAMENTE 250 G, CONTENDO: 
ESPECIFICAÇÃO DOS INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE E DATA DE VENCIMENTO NA 
EMBALAGEM, NÃO INFERIOR A 120 DIAS DA DATA DA 
ENTREGA. SE EMBALADO EM LATA, ESTA NÃO DEVE 
APRESENTAR VESTÍGIOS DE FERRUGEM, 
AMASSADURA OU ABAULAMENTO. 

PACOTE
250.0 

GRAMAS
1.500,00 R$ 6,43 R$ 9.645,00 

TOTAL: R$ 82.197,95 

LOTE #2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR

VALOR 
UNIT. 

TOTAL 

1 

5499 - CARNE BOVINA DE 12 EM PEÇA - CARNE BOVINA DE 
PRIMEIRA EM PEÇA, CORTES TRASEIROS, PODENDO SER 
COXÃO MOLE, COXÃO DURO, PATINHO, ALCATRA, 
CONTRAFILÉ, CONGELADA OU RESFRIADA, MAGRA, SEM 
PELE, SEM GORDURA, SEM PONTAS E ABAS, SEM OSSO, 
COM COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA, ISENTO DE ADITIVOS 
OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS 
AO CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS 
NATURAIS (FÍSICAS, QUÍMICAS, SENSORIAIS E 
MICROBIOLÓGICAS) OU QUAISQUER CARACTERÍSTICAS 

KG 

----V\ 

85000 , R$ 4486 , R$ 38 13100 ,
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